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A informação é fonte de poder.

A natureza do que se sabe, o que se induz  terceiros a entender, pode gerar expressivos lucros ou perdas.

Quem pode produzir informes ou consegui-los privilegiadamente, sabendo utilizá-los, tem armas para o bem ou para o mal.

Fortunas foram feitas, ao longo dos anos, explorando o conhecimento privilegiado de fatos ou fazendo crer a terceiros alguma coisa que os conduzisse a ser presa fácil de interesses.

O uso do poder gerado pela informação é uma opção que pode provocar o bem ou o mal.

De quando em vez noticias denunciam o mau uso do conhecimento, ou seja, daquele que devendo ser um bem público se torna um instrumento particular de ganhos de uns poucos.

Assim, por exemplo, volta a baila, agora, com grande alarde, em nosso país, o “jogo” nas “bolsas de valores” (tanto no exterior, como aqui).

Explode mais um escândalo ligado à área pública. 

Sob a manchete de “Clube do dinheiro fácil” uma prestigiosa revista nacional publicou recentemente matéria sobre a atuação de um grupo de manipulação de ações das carteiras de fundos de pensões estatais.

Acusa-se algumas corretoras de especulação, esta fundamentada em informações privilegiadas.

Lançam-se dúvidas expressivas sobre a compra de ações da CERES e denunciam-se manobras livres no mercado de valores, feitas por indivíduo cuja idoneidade se coloca em interrogação, por ter a mesmo levado uma empresa a ser liquidada pelo Banco Central.

A acusação, por linhas indiretas, coloca, inclusive, em ridículo o efeito da “proibição”, ou seja, a da invalidade e falência da mesma, ou ainda, de nada ter adiantado proibir diante da omissão do Banco Central em não fiscalizar o impedimento.

A reportagem procurou mostrar que igualmente no mercado brasileiro, de há muito, os especuladores, os falsos atestados de exatidão de balanços, giram tal como nos Estados Unidos (onde casos como os da Enron, Coca Cola, GE e outras empresas, foram matérias recentes nas edições da Wall Street).

Os jornais de fevereiro deste 2002 estamparam, em todo o mundo, com insistência, várias noticias de manipulações de dados para conseguir efeitos especulativos nos mercados acionários estadunidenses.

Há alguns anos passados, também, em uma obra que escreveu sobre um poderoso grupo de comunicação no Brasil, Romero C. Machado procurou o mesmo deixar evidente a influência da informação manipulada para tirar vantagens econômicas.

Ou seja, mentiras e expectativas mentirosas teriam sido lançadas em jornais, rádios e televisões com o intuito de fazer baixar ou subir o preço das ações, deixando lucros fantásticos para a empresa difusora e que promovia a especulação.

De todas essas notícias, das denúncias feitas, nenhuma prova da verdade eu possuo, mas, também não posso afirmar que sejam falsas.

Sei que tais escândalos têm sido tradicionais e que de há muito tempo abalam a fé popular.

O uso do dinheiro do povo para enriquecer a grupos de especulação é algo que já se fez tradicional, não obstante existirem órgãos governamentais dedicados especialmente a impedir que isto aconteça.

Tantos foram os casos de que tomei conhecimento nessa matéria que em uma época de euforia de Bolsas no Brasil, resolvi publicar um livro (Bolsa de Valores e Valores na Bolsa, editora APEC, Rio de Janeiro 1971).

Meu objetivo era o de mostrar que se não houvesse uma sadia análise contábil, de balanços também sadios, os investimentos nas bolsas seriam sempre um mero “jogo de loteria”.

Adverti, no primeiro capítulo da obra, que saber o quanto pagar por uma ação é algo que caracteriza o bom investimento e que se deixar guiar apenas por efeitos psicológicos é “aventura”.

Chamei a atenção sobre as manipulações em valores de ações e os perigos das especulações, como autênticas doenças de um organismo econômico.

Em frase de advertência ao leitor esclareci que valor de negócio em Bolsa não pode nem deve ser confundido com “valor efetivo” ou “valor real de uma ação” (página 10 do meu livro referido).

Frisei que ao especulador em bolsa não interessa a empresa, como uma unidade social, como um empreendimento econômico, mas, sim, as ações como mercadorias, como veículos de ganhos fáceis sem trabalhos produtivos, derivados de oscilações provocadas por fatos reais ou irreais, lícitos ou ilícitos (página 16 da obra referida)

Quando meu livro foi colocado à venda (no primeiro ano da década de 70 do século XX), existiam pessoas que estavam vendendo imóveis, até casas próprias, para aplicar o dinheiro em ações na bolsa de valores.

Não levou muito tempo para que muitos brasileiros se convencessem do grande erro que haviam cometido, facilitando apenas a vida de inescrupulosos, drenando o dinheiro dura e honestamente poupado para o bolso de espertalhões, desses que habitualmente se alimentam da ignorância popular.

Com a minha obra pretendi defender uma ética que eu sabia não ser respeitada pelos gananciosos (como me foi possível constatar pelas pesquisas que eu  intensamente realizava na época em alguns mercados de ações).

Poucos anos depois que eu escrevera o livro referido, o Senado dos Estados Unidos criou uma comissão parlamentar de inquérito para apurar uma série de escândalos que ocorriam no mercado daquele país, envolvendo a Gulf, a Penn Central, o Equity Funding, a Northrop, a Trinidad Tobaco e outras importantes organizações (como o referido na página 7 da publicação The Accounting Establishment, editado pelo Senado dos Estados Unidos em 1977, publicação número 052-071-00514-5).

Os escândalos provocaram trabalhos de uma Comissão de Inquérito no Parlamento, mas, lá, como aqui, nem sempre tais esforços resultaram em correções do curso da corrupção e da ganância.

O assunto caiu no olvido, relativamente, apesar de todos os esforços de esclarecimento que fizemos, que o Senador Gabriel Hermes denunciou também em nosso Senado, que o prof. Abrahan Briloff , da Universidade de Nova York fez nos Estados Unidos (livro BRILOFF, Abraham J, - More debts than credits, editor Harper & Row, Nova York, 1976) e também alguns outros colegas atentos à questão.

Nossa advertência publicada foi de 1971, as de Briloff em 1975 e 1976, as do Senado em 1977.

Embora não exclusivas, as nossas previsões se materializaram.

Agora, se procuram meios para evitar os desastres, mas, até o momento, pelo que venho lendo pelos noticiários, pouco resolverão as medidas anunciadas.

A tendência especulativa é a de prosseguir tal violência contra a poupança popular, enquanto não se modificarem os critérios normativos contábeis em bases científicas, enquanto não houver educação ética, enquanto não ocorrerem punições sérias.

As especulações, como os latrocínios, são vícios incuráveis.

Uma pena que isto ocorra com um instituto como é a bolsa, que bem orientada pode ser de grande importância para a drenagem de capitais para a produção.

O que se tem observado é o uso de uma intenção justa para propósitos injustos.

Estudiosos ilustres, de várias nações, chegaram a conclusão, como, por exemplo, o Prof. Dr. Jorge Tua Pereda, da Universidade Autônoma de Madri, de que não há coincidência entre a alta dos valores nas bolsas com a taxa de crescimento econômico dos países.

Isto quer dizer que se as cotações sobem não significa que há progresso econômico, pois, as altas podem ser derivadas de artificiosas manobras, muitas vezes usadas para provocar efeitos especulativos.

Quando é a atitude aética a que predomina, quando não ocorrem as punições adequadas, quando o poder apenas contemporiza os fatos, é o investidor quem deve cuidar-se.

Não é sem muita razão, pois, que se noticia que na atualidade, na maior bolsa do mundo, “os investidores estão assustados” (The Wall Street Journal Américas, publicação Dow Jones, 27 de fevereiro de 2002). 

A força da especulação, todavia, tem tais poderes de convencimento que esse mal que se arrasta já de há muito tempo só mesmo será debelado quando ocorrer uma seriedade de atitudes nas áreas públicas, somada a uma efetiva  competência contábil e de controles do exercício da ética financeira.

